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	Iº TORNEIO INTERNACIONAL
 DE Long-Casting

rio grande do sul



PROGRAMA:
Data: 10 de julho de 2010 para o chumbo de 100 e 125 gr 
e no dia 11 de julho de 2010 para o chumbo de 150 gr.
Local: Campo de Lançamento CARREIROS / Rio Grande – RS
Organização: Clube de Pesca “O ARPÃO”

Direção: CBPDS – Confederação Brasileira de Pesca e Desportos Subaquáticas 

Supervisão: FRAP - Federação Sulriograndense de Pesca e Desportos Subaquáticos
Início da competição: 8:00 horas

Regulamento: 

1 – A prova de lançamento será regida pelas regras do REGBRA-LONG CASTING da CBPDS; A modalidade do Lançamento Long Casting visa à busca por maior distância absoluta, e consiste em o Atleta, utilizando material de pesca, lançar um peso do tipo utilizado na Pesca de Arremesso à maior distância possível em terra firme, minimizando a precisão e maximizando a distância pura.


2 - O evento será disputado individualmente por atletas cadastrados a Clubes brasileiros filiados às respectivas Federações Estaduais, além de convidados estrangeiros. Será uma competição internacional de Long-Casting. Todos os atletas deverão portar a Carteira Dourada da CBPDS e apresentá-la ao Árbitro. Todos os atletas deverão apresentar-se uniformizados e assim permanecer durante toda a competição, os atletas estrangeiros deveram apresentar a devida autorização nacional (assinada pela sua federação de origem)

3 - As inscrições serão feitas por um representante de cada clube, em uma lista constando o nome do atleta, e enviada para o e-mail clube@oarpao.com.br até ás 20:00 horas do dia 10 de junho 2010. 

4 - Cada atleta é responsável pela entrega de sua inscrição feita exclusivamente na FICHA OFICIAL posta anualmente on-line pela CBPDS no momento em que libera a prova com sua emissão, o valor da inscrição para as provas será de R$ 100,00 (cem reais), 

5 – A prova será realizada no Campo Carreiros em Rio Grande-RS. O sorteio será realizado no campo de lançamento antes do inicio de cada prova.


6- A arbitragem será exercida por Árbitro da CNA - Comissão Nacional de Arbitragem da CBPDS, que deverá ser assistido por desportistas colocados à sua disposição, para o exercício das funções previstas na REGBRA – LONG CASTING.

7 - Será permitido qualquer material admitido pela REGBRA-LONG CASTING (Equipamento Livre), sendo os chumbos de 100, 125 e 150 gramas fornecidos pela organização, as linhas deverão ter medida de 0,25mm,  0,28mm e 0,31mm, respectivamente para cada chumbo e arranques mínimo de 0,70mm (para 100 e 125 gr) e 0,80mm (para 150 gr). A quantidade de lances deverá ter no mínimo 4 e no máximo 8 lances, por chumbo, a ser definido antes do inicio da prova, dependendo do número de inscritos.

8 - Premiação: A classificação geral se dará pela soma dos três chumbos, será utilizado o maior lance de cada chumbo.

- 1 a 3 troféu 4 a 10 medalha em cada chumbo 

- 1 a 10 troféu na classificação geral

8.1 - A premiação será realizada no próprio local da prova, assim que as medições e apurações dos resultados sejam realizadas.

9 - Os organizadores e autoridades da competição não se responsabilizam pela perda, danos, extravios de bens, acompanhantes, visitas e público em geral, durante ou após a realização da prova, nem por acidentes que os participantes possam provocar ou sofrer em decorrência de sua participação no evento. As dúvidas ou casos omissos no presente Regulamento serão resolvidos pelo Árbitro, com base nos dispositivos legais vigentes.

Porto Alegre, 22 de fevereiro de 2010.

INFO: CONSULTAS E INTERAÇÃO ABERTA DEVEM SER FEITA ON-LINE NO TÓPICO EXCLUSIVO:


http://www.asesdapesca.com.br/viewtopic.php?f=6&t=973
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	CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE PESCA

E DESPORTOS SUBÁQUATICOS
Entidade Federal de Administração da Pesca e do Mergulho

Sede: Buenos Aires 93, grupo 1203 
CEP.20070-903 - Rio de Janeiro - RJ - BRASIL

Filiado a: CMAS - CIPS 

Vinculada: COMITÊ OLÍMPICO BRASILEIRO
http://www.cbpds.org.br

cbpds@antares.com.br


REGRA PARA COMPETIÇÕES DE LANÇAMENTO LIVRE
REGBRA
LONG CASTING
INTRODUÇÃO
A presente Regra é baseada na Internacional Rules of CIPS-FIPS, que norteia as provas de Lançamento Livre, conhecido internacionalmente como Long Slinging of Sea Weights ou Long Casting, do qual se adota o nome. 

A modalidade do Lançamento Long Casting visa à busca por maior distância absoluta, e consiste em o Atleta, utilizando material de pesca, lançar um peso do tipo utilizado na Pesca de Arremesso à maior distância possível em terra firme, minimizando a precisão e maximizando a distância pura.

Os Atletas praticantes dessa modalidade auxiliarão os fabricantes de material de pesca amadora e esportiva no aperfeiçoamento de seus produtos. Esses Atletas são desportistas completos que buscam nesse esporte uma modalidade esportiva de nível Mundial e Olímpica. 

A presente Regra está de acordo com o praticado nos Mundiais da Categoria, com significativos aperfeiçoamentos.

Todo Atleta poderá praticar essa modalidade, devendo sempre estar atento à primeira Regra Universal: Segurança.

Em linhas gerais, esta Regra servirá para preparar os Atletas brasileiros para mais uma modalidade desportiva praticada nos outros 4 Continentes e que, em breve, fará parte dos Jogos Olímpicos. 

TÍTULO I - DISPOSIÇÕES GERAIS
CAPÍTULO I – DO SISTEMA, DA AUTORIZAÇÃO E FORMA
Art. 1º - Pela presente Regra Brasileira de Long Casting, nas competições de lançamento que se realizem sob os auspícios da CBPDS e suas filiadas, aplicar-se-ão as disposições aqui estabelecidas.

Parágrafo primeiro: O Long Casting deve ser exclusivo para atletas com cadastro na CBPDS, em nenhuma hipótese para pessoas que no dia da prova ou treino, sejam de que nível for, não portem a carteira da CBPDS.

Parágrafo segundo: A CBPDS não autorizará a realização de provas interestaduais  ou internacionais no Brasil, que restrinjam ou discriminem de qualquer forma a participação de Clubes brasileiros que estejam de posse de seus alvarás devidamente atualizados. Os regulamentos particulares somente poderão definir o número máximo de participantes, ficando sempre reservado dentro desse limite um número mínimo de 5 inscrições para Clubes que as solicitem através da CBPDS dentro dos 7 dias imediatamente posteriores à expedição do alvará da Confederação autorizando o evento.

Art. 2º - O número de concorrentes será fixado conforme o mínimo estabelecido nos Regulamentos Particulares de cada evento, recomendando-se que não exceda por dia, numa única cancha, o número de 80 Lançadores por raia, para não prejudicar o desenvolvimento e apuração normal da prova.

Art. 3º - O certame para disputa pela Regra do Long Casting é prioritariamente voltado para despertar no Atleta filiado familiarizado com o Lançamento Limitado ou possuidor dos equipamentos específicos de distância pura, o interesse pelo aprimoramento que o levará até a modalidade do Lançamento Olímpico.

Parágrafo Segundo: A Federação que desejar poderá realizar dois campeonatos anuais, um sob a REGBRA e outro sob a REGLAN.

Parágrafo Terceiro: Somente poderão promover uma ou mais provas sob a presente Regra os Clubes filiados com alvará anual vigente ou a Federação em seu Estado, podendo a participação ser restrita ao Estado ou aberta aos demais mediante prévia autorização da CBPDS.

Art. 4º - Se fixará dia e hora para a realização da prova, que poderá ser realizada em um, dois, três e ou quatro dias. Sempre será preestabelecida a quantidade de dias no regulamento particular do evento, entretanto sob as normas do Capítulo XI.

Art. 5º - Em caso de força maior, o organizador poderá suspender a competição ou modificar o lugar, dia e hora (havendo disponibilidade no Calendário Nacional, ad-referendun da CBPDS), adotando as medidas para que qualquer alteração do programa chegue ao conhecimento de todos os interessados com prudente antecipação.

Art. 6º - Uma vez iniciada a competição, somente o Árbitro Titular da prova poderá suspendê-la por causas devidamente justificadas, a seu juízo, devendo registrar na Súmula Oficial as causas que provocaram a suspensão.

Art. 7º - Caso ocorra o adiamento de uma prova, por motivo de força maior, se fixará uma nova oportunidade para que a mesma seja realizada.

TÍTULO II - DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS
CAPÍTULO I – DA CANCHA
Art. 8 - As provas de Long Casting se realizarão sobre terreno seco, com ou sem grama, o mais plano possível, em Cancha Oficial, marcada em forma de ângulo ('V'), medida da seguinte forma:

Parágrafo Primeiro: A Cancha Oficial do Long Casting tem o comprimento de 250m, com uma abertura final de 129,40m. Desde o lugar onde será o ponto de partida, medirá uma distância de 250m, a favor do vento predominante da região, observando-se também as cautelas relativas ao escape do chumbo em relação ao que possa ser situado ao fundo ou ao lado da cancha. A área de escape será de no mínimo 70m, a mais, depois do final da cancha.

Parágrafo Segundo: A uma distância de 100m, medidos da cabeceira, exatamente partindo do vértice, deverá ter uma abertura total de 51,76m, sendo 25,88m para cada lado da linha central. Aos 200m, a abertura deverá ser de 103,52m, sendo 51,76m para cada lado e aos 250m, a abertura deverá ser de 129,40m, sendo 64,70m para cada lado da linha central.

Art. 9 - A linha de partida será rígida, devendo ser marcada com madeira, alumínio, ferro, ou material equivalente, com dois metros e meio de comprimento (2,5m), devendo ser colocada em forma perpendicular ao vértice formado pelas linhas laterais da cancha, com um metro e vinte e cinco centímetros (1,25m) para cada lado do vértice, sem marcações laterais. É permitido o uso de uma peça em alumínio triangular, de até 25cm de altura, onde poderá ser utilizado o nome de eventual patrocinador ou o nome do evento.

Parágrafo Primeiro: O Atleta, na hora do arremesso, poderá encostar ou apoiar seu(s) pé(s) nesta marcação. Ultrapassar com um ou os dois pés essa marcação é falta punível com a perda do lance.

Parágrafo Segundo: Caso os organizadores do evento desejem colocar uma plataforma no local da cabeceira ela deverá ter 2,5m em cada lado do quadrado e no máximo 10cm de altura. Não poderá ser de superfície lisa (direto no compensado ou madeira) sendo obrigatório o uso de material antiderrapante e sua superfície deverá ser plana. Somente deverá ser adotada caso o local de partida fique prejudicado por causa de chuva ou outra intempérie ou desnível do solo que traga risco de acidente aos Atletas.

Art. 10 - As laterais da cancha serão marcadas com cordas e terão bandeiras com as respectivas estacas fincadas do seu lado interno; colocadas  a partir dos 160m, de 10 em 10m.

Art. 11 - É obrigatória a colocação na linha imaginária central da cancha, ou mesmo com corda, à distância de 250m e nas laterais, na mesma distância, de bandeiras de no mínimo 1m quadrado, à altura mínima de 2,5m, na cor vermelha para o centro e amarelas para as laterais.

CAPÍTULO II – DA ORIENTAÇÃO DA CANCHA
Art. 12 - A cancha deverá sempre ser montada na direção em que o vento predominante da região sopre da cabeceira ao fundo.

Parágrafo Primeiro: Durante o desenvolvimento da prova, se ocorrer a mudança de direção do vento e este se tornar lateral ("atravessado") ou contrário, o Árbitro Oficial da prova determinará a mudança de direção da cancha para acompanhar a nova direção do vento para que se adéqüe da cabeceira ao fundo, independente de consulta, quando a velocidade do vento esteja igual ou superior a 6 km/h.

Parágrafo Segundo: Caso a Entidade organizadora do evento não possua anemômetro para aferir a velocidade do vento, bastará observar a ocorrência de "barriga" lateral na linha do Lançador, ou apenas as bandeiras estejam “levantadas”, mesmo que sem força, devendo o Árbitro determinar a troca de direção da cancha, após verificar ser constante essa nova direção do vento. A constância do vento será determinada quando por 10 minutos permanecer na mesma direção.

Parágrafo Terceiro: Quando o vento deixar de ser "encanado", não se enquadrando no Parágrafo Primeiro, a cancha poderá ser mudada da posição inicial, adequando-a para acompanhar o vento e mantê-lo favorável, da cabeceira para o fundo, se o Árbitro oficial da prova o autorizar e este só o fará sob as seguintes Regras:

a) Ser proposto por um Capitão das equipes participantes, ou se a competição for de categoria individual, pelo representante oficial do Clube do Atleta;

b) O Árbitro Oficial da prova consultará os demais Capitães e em não sendo consenso geral, colocará à votação, na hora e de modo informal, necessitando da aprovação de 50% se forem em número par e se for número ímpar, maioria simples; sendo a competição individual será votado pelos Representantes de Clubes da mesma forma, 50% para número par e maioria simples em número ímpar;

c) O Árbitro só suspenderá a prova para efetuar a mudança da cancha entre as séries;

d) O Árbitro deverá, antes de suspender a prova para efetuar a mudança da cancha, observar se haverá segurança aos Atletas, casas vizinhas ou lugares próximos que poderão ficar na direção das áreas de escape - de risco ao eventual rompimento de chumbo;

e) O Árbitro oficial da prova poderá autorizar a mudança de direção, mesmo em detrimento da perda de uma série ou mais, se assim verificar benefício à distância pura.

Art.13 - Se instalará um parque de material, tipo varal, de no mínimo 3m de largura e com 2m de altura, para apoio das varas dos Atletas que tiverem efetuado seu lançamento e estejam no aguardo do final da bateria para iniciar o recolhimento em conjunto de suas linhas, devendo ser posto ao lado esquerdo da cancha com no mínimo 15m de distância da cabeceira.

Parágrafo Único: Durante a prova, as varas de lançamento deverão ficar com os Atletas, que têm a liberdade de usar o material que lhes convier no momento de seu lançamento, podendo a cada lance usar um conjunto diferente, bastando estarem com as linhas e chumbo corretos à categoria que estiverem disputando.
CAPÍTULO III – DAS LINHAS E DOS CHUMBOS
Art. 14 - As linhas deverão ser de monofilamento de nylon de espessura constante. Os pesos para o arremesso deverão ser feitos com materiais de densidade uniforme, podendo ser de chumbo, ferro ou aço, com a alça de 0,80mm de espessura mínima e máxima de 1,5mm. Deverão ter formato aerodinâmico. O modelo gota é permitido.

CAPÍTULO IV – DO MATERIAL DE LANÇAMENTO
Art. 15 - É permitido o uso de material de pesca, preparado ou adaptado para o lançamento, com as seguintes restrições:

Varas, blancs ou caniços:
a) Tamanho e material livre;

b) A vara poderá ser inteiriça ou partida provida de no mínimo três passadores e uma ponteira;

c) O formato da ponteira e dos passadores deverá ser circular e com diâmetros internos livres;

d) É permitido o uso de gatilhos, protuberâncias, gripes e adereços nos caniços.

Os molinetes e carretilhas:

Serão de livre escolha do Lançador, não sendo obrigatório serem originais de fábrica, podendo ser protótipos contendo, ainda, todo tipo de modificação, excetuando dispositivos eletrônicos. Esta peça deverá ser exclusivamente mecânica.

CAPÍTULO V – CATEGORIAS DE PESO, LINHAS E ARRANQUES
Art. 16 - Os pesos que serão utilizados no Long Casting deverão obrigatoriamente ser arremessados com as seguintes linhas e arranques:

a) Primeira Categoria de Peso:

100gr - linha principal em espessura igual ou superior a 0,25mm - arranque igual ou superior a 0,70mm

b) Segunda Categoria de Peso: 

125gr - linha principal em espessura igual ou superior a 0,28mm - arranque igual ou superior a 0,70mm

c) Terceira Categoria de Peso:

150gr - linha principal em espessura igual ou superior a 0,31mm - arranque igual ou superior a 0,80mm

d) Quarta Categoria de Peso:

175gr - linha principal em espessura igual ou superior a 0,35mm - arranque igual ou superior a 0,80mm

CAPÍTULO VI – DAS PROVAS
Art. 17 - As provas de Long Casting deverão ser permeadas pelo bom senso geral e o máximo de informalidade possível, desde que não afete o andamento da prova ou o cumprimento desta Regra:

Parágrafo Primeiro: Uma prova de Long Casting deverá ter no mínimo 3 e no máximo 12 lances, por dia.

Parágrafo Segundo: Entende-se por Série quando todos os Lançadores completarem um lançamento, isto é, em uma prova com 60 participantes, após o último Atleta efetuar seu lance, considerar-se-á a série encerrada, não ocorrendo percalço ou desistência deste, ou outro, voltando a ser chamado o Atleta de n° 1 para abrir a próxima série.

Parágrafo Terceiro: A Prova que tiver de 30 a 60 Atletas, deverá ter as séries divididas em duas baterias e acima de 60 Atletas, em 3 baterias.

Parágrafo Quarto: Os Atletas de uma mesma bateria realizarão seus arremessos em seqüência, sem a medição de distância após o lance efetuado e se prostrarão ao lado e aguardarão os demais Lançadores daquela bateria realizarem seus arremessos.

Parágrafo Quinto: Após todos os Atletas da bateria efetuarem seus arremessos, ou o Árbitro determinar o final da bateria ou série, todos irão recolher suas linhas, em captura de seu chumbo e em conjunto, seguindo pelo campo com cuidado para não cortar a linha do companheiro e quando ocorrerem laçadas das linhas o grupo deverá parar e aguardar o desenrolar do enrosco, com tolerância e paciência.

Parágrafo Sexto: O Atleta, para retornar à cabeceira, deverá fazê-lo pelo lado de fora da cancha.

Parágrafo Sétimo: A mensura das distâncias dos arremessos ocorrerá ao final de cada bateria; ou série, se esta não tiver baterias.

Parágrafo Oitavo: Ao Atleta é permitido manter consigo seu material de lançamento, podendo trocar, ajeitar, adaptar, modificar à sua vontade, devendo observar os ditames das categorias de pesos, com relação à mensura das linhas e demais diretrizes.

Parágrafo Nono: É direito do Atleta não medir seu lance válido e deixar de arremessar em uma série ou bateria, sem qualquer necessidade de explicação.

Parágrafo Décimo: O Atleta deverá recuperar o arranque com o chumbo (na medida do possível) quando ocorrer o rompimento durante o arremesso. Para tal finalidade deverá seguir em conjunto com os Atletas ao final da bateria ou série, nunca durante uma bateria ou série, sem exceção.

CAPÍTULO VII – DO SISTEMA DE ARREMESSO
Art.18 - Não serão permitidos os arremessos com giro de 360°, estilo cowboy, ou compreendendo qualquer arremesso que o Atleta realize giros com o corpo ou o chumbo, por cima da cabeça ou ao lado do corpo. Todos os Lançadores deverão sempre zelar pela sua segurança, a dos espectadores, demais competidores, pessoal da organização e a todo e qualquer patrimônio alheio.

Art.19 - Chamado o Lançador para efetuar seu lance, disporá de um tempo máximo de 1 minuto para se apresentar na Área de Lançamento; vencido este prazo o Árbitro da prova procederá a anulação do lance que lhe corresponda.

Parágrafo Primeiro: Os Árbitros de provas, com tolerância amistosa, ao identificar que um atleta esteja com desajuste em seu material ou outro motivo visível e não possa lançar no momento em que for chamado, deverão permitir a entrada do atleta seguinte para efetuar seu arremesso, podendo, ainda, permitir mais outros realizarem seus arremessos e quando o Atleta retardatário estiver pronto permitir que ingresse na cancha para efetuar seu arremesso.

Parágrafo Segundo: Quando o último Atleta da série ou bateria realizar seu arremesso e o Atleta retardatário não estiver imediatamente pronto para ingressar na Área de Lançamento, o Árbitro decretará a perda do direito de lançar e marcará na súmula como tiro nulo.

Parágrafo terceiro: Quando o Atleta chamado for o último da bateria ou série, não deverá ocorrer tolerância do parágrafo primeiro, aplicando-se a Regra do caput.

Art. 20 - Uma vez que o Lançador se apresente no lugar do lançamento, o Árbitro da prova o autorizará a efetuar o lance mediante a voz “Cancha Livre”. Deste momento em diante, o Lançador disporá de 1 minuto para efetuar o lançamento, sem que interfira nenhuma outra ordem ou autorização; vencido esse prazo, sem que haja sido efetuado o lançamento, o Árbitro com a voz de comando “Última Forma”, mandará o Atleta se retirar da área de arremesso e marcará na súmula como tiro nulo.

Parágrafo Primeiro: Caso neste momento da voz de comando ou imediatamente após ocorrer o arremesso o Árbitro não advertirá o Lançador, apenas o comunicará que seu lance é nulo. Quando ocorrer este fato o Atleta deverá seguir as normas de recolhimento normal de linha com a finalidade da recuperação de seu chumbo mas não será medido. Deve cumprir com as demais normas pertinentes a esse tema.

Art. 21 - Ocorrendo o movimento de explosão, sem que haja a liberação do chumbo e este não toque o solo pelo lado de dento da linha partidora, ou da cancha, mesmo depois da autorização do Árbitro, o Atleta poderá retornar os movimentos (balanço ou swing) inerentes ao lançamento pendular e efetuar o lance, dentro do prazo estabelecido no artigo anterior.

Parágrafo Primeiro: Caso ocorra algum fato devido ao qual o árbitro precise interromper o Atleta, a este ser-lhe-á permitido:

a) Reiniciar seu lançamento imediatamente, sendo-lhe devolvido o tempo de 1 minuto, com nova voz de comando: “Cancha Livre”;

b) Caso o Atleta não aceite a voz de “Cancha Livre ou Raia Livre” imediatamente após o episódio, ser-lhe-á facultado aguardar 3 competidores para voltar a lançar. O Árbitro chamará o Atleta para comparecer à Área de Lançamento após 3 Lançadores na forma dos artigos 14 e 15.

Parágrafo Segundo: Se o Lançador for o penúltimo ou último da bateria ou série, terá o dobro do tempo do artigo 14 para se apresentar; vencido este prazo sem o seu comparecimento, o Árbitro procederá a anulação do lance que lhe corresponde.

Parágrafo Terceiro: Para Fiscalização de segurança específica do § 1º, o Árbitro poderá nomear os Fiscais da mesa marcadora, ou a quem considerar adequado, para auxiliá-lo na verificação, e estes deverão se dirigir diretamente ao Árbitro, nunca ao Atleta, sob pena da punição de desclassificação da prova.

Parágrafo Quarto: Após o lançamento efetuado por um Atleta, este não poderá alegar superveniência dos §§ anteriores para devolução do tiro caso se verifique que seu lance rompido, para fora, nulo, anulado ou curto, tenha sido em decorrência de um dos fatos elencados no § 1º.

Parágrafo Quinto: Se o Lançador efetuar o tiro após o comando de interrupção do lançamento, em “Última Forma”, a critério do Árbitro, poderá repetir o lance na forma do §§ 2º e 3º.

Art. 22 - O competidor terá seu lance anulado se, no momento de efetuá-lo, cometer uma das seguintes infrações:

Parágrafo Primeiro: Ultrapassar a linha frontal tocando o solo com um ou os dois pés.

Parágrafo Segundo: O competidor poderá iniciar o lance de qualquer lugar dentro da Área de Lançamento; porém, deverá terminá-lo em frente à linha partidora.

Parágrafo Terceiro: Se, em seu intento, escorregar e apoiar suas mãos ou seu corpo ou mesmo o caniço dentro da cancha, o tiro será válido, contanto que seus pés não ultrapassem a linha frontal.

Parágrafo Quarto: O lance se encerra no término da liberação do chumbo como efeito do esforço do Atleta (explosão).

Parágrafo Quinto: Após o lance efetuado, o Atleta deverá se retirar da cabeceira imediatamente, sem necessidade do Árbitro da prova autorizar, levando seu caniço até o varal onde poderá apoiá-lo, ou poderá descansá-lo no chão, mas de forma que não atrapalhe o mesmo ato dos demais competidores ou a Área de Lançamento.

Parágrafo Sexto: O Atleta poderá permanecer ao lado do varal quando houver a necessidade de ajustar seu material para a recuperação da linha quando autorizado pelo Árbitro.

CAPÍTULO VIII – DA MEDIÇÃO DAS LINHAS E ARRANQUES
Art. 23 - Para se efetuar a medição das linhas principais e dos arranques os micrômetros deverão estar travados nas mesmas mensuras das especificadas nas categorias:

Linha 0,25mm o micrômetro deverá ser travado em 0,25mm - Linha 0,28mm o micrômetro deverá ser travado em 0,28mm - Linha 0,31mm o micrômetro deverá ser travado em 0,31mm - Linha 0,35mm o micrômetro deverá ser travado em 0,35mm. Arranque 0,70mm o micrômetro deverá ser travado em 0,70mm - Arranque 0,80mm o micrômetro deverá ser travado em 0,80mm.

Parágrafo Único: O Fiscal ou o Árbitro que for realizar a medição das linhas deverá encostar o fio, sem forçá-lo em exagero, na abertura do micrômetro travado, e este não deverá passar pela abertura.

Art. 24 - O arranque deverá ser medido antes do Atleta entrar para arremessar e não haverá tolerância inferior à espessura indicada na categoria de peso (exclusivo ao arranque). Se a medição for correta, será permitido que efetue seu arremesso, se o arranque não estiver dentro das especificações, o Atleta deverá trocá-lo imediatamente, utilizando-se do preceito do parágrafo primeiro, do artigo 19.

Parágrafo Primeiro: Por ser de difícil conferência, e para evitar que algum Atleta obtenha vantagem, o uso do arranque progressivo não será permitido. 
Parágrafo Segundo: É obrigatório ter no mínimo 5 voltas a porção do arranque com a mensura de 0,70mm ou 0,80mm no carretel ou bobina do molinete.

Parágrafo Terceiro: É obrigatório ter no mínimo 8 voltas a porção do arranque com a mensura de 0,70mm ou 0,80mm no carretel ou bobina da carretilha.

Art. 25 - A linha principal deverá ser medida em três diferentes lugares, com o micrômetro travado no diâmetro exato da categoria de peso, conforme artigo 23 

Parágrafo Primeiro: A primeira medição deverá ocorrer imediatamente após o lançamento, quando o Atleta estiver com seu conjunto na área de espera.

Parágrafo Segundo: A segunda medição deverá ocorrer na distância aproximada entre 100m e 120m. O Árbitro da prova determinará que os atletas parem com o comando de voz “Controle de Linha” e efetuará a medição para cada um dos concorrentes. Todos devem aguardar a última medição para retomar o recolhimento.

 O Árbitro da prova tem a faculdade de realizar o Controle de Linha em outros lugares que considerar adequado, devendo apenas seguir a norma mínima do caput.

Parágrafo Terceiro: A terceira medição deverá ocorrer entre os 180m e 200m. O Árbitro da prova poderá descartar esta medição, a seu critério. Todavia, se algum Atleta teve uma das duas primeiras medições negativas, a medição nesta distância será obrigatória para ele e sendo novamente negativa deverá ter seu lance anulado. Se ocorrer a negativa na segunda medição, seu lance será decretado anulado.

Parágrafo Quarto: A linha principal terá tolerância de 0,005mm para menos.

Parágrafo Quinto: O Atleta que usar linhas atadas, coladas ou mesmo confeccionadas com mensuras diferentes e que sejam inferiores ou uma delas inferior à permitida, com o intuito de obter vantagem em seu lançamento será desclassificado da competição. Esta prática será considerada atitude anti-esportiva e deverá ser notificada pelo Árbitro no Relatório Oficial.

CAPÍTULO IX – DO SISTEMA DE RECUPERAÇÃO DE LINHA E DA MEDIÇÃO DOS ARREMESSOS
Art.26 - A medida do lance se fará desde o vértice do ângulo da cancha, até o ponto onde esteja a chumbada. Para tal fim, os Fiscais de marcação colocarão no lugar onde se encontre a chumbada, uma placa com o número de ordem do competidor que se tratar, observando que seja posta na parte mais distante do chumbo em relação à cabeceira da cancha. Ex: se a parte inferior do chumbo estiver virada para a cabeceira da cancha a placa deverá ser espetada no solo na direção da alça do chumbo, sendo que a ponta do prisma deverá ser encaixada no furo da placa, ou o do chumbo.

Parágrafo Primeiro: O competidor não poderá recuperar o arranque para dentro de seu caniço, devendo deixar o arranque inteiramente para o lado de fora da ponteira e aguardar um Fiscal com a placa contendo seu número ou o Fiscal com o teodolito, no local próximo ao seu chumbo, mantendo dele uma distância mínima de 1m.

Parágrafo Segundo: É direito do Atleta acompanhar a medição de seu lance e, tendo disponibilidade de comunicação de rádio, ter conhecimento na hora da distância alcançada, sem que atrapalhe o Árbitro ou os Fiscais em seus labores.

Parágrafo Terceiro: Este será o único momento em que o Atleta poderá contestar a distância alcançada e, para tanto, deverá chamar o Árbitro da Prova e fundamentar sua reclamação; sendo aceita, o Árbitro mandará medir novamente o lance e se a medição for a mesma, com tolerância para mais ou menos de 50cm, o árbitro declarará o menor valor como correto, se superior a 50cm (para mais ou para menos), declarará como correta a segunda medição.

Parágrafo Quarto: Para que o lance seja válido, a chumbada deverá estar integralmente dentro da cancha. Não se computará como válido nenhum lançamento em que, ao efetuar-se a medição do mesmo, não tenha sido alcançada a distância mínima de 150m para os Homens (Masculino e Master) e 90m para o Sênior, Feminino e Juvenil.

Parágrafo Quinto: A alça faz parte do chumbo; o clipe de segurança, cujo uso é obrigatório, não.

Parágrafo Sexto: Havendo disponibilidade da organização da prova de utilizar medição da distância dos lances por aparelho eletrônico de confiança (por exemplo, teodolito), recordes alcançados poderão ser homologados. Não havendo possibilidade do uso desse material de medição, deverá ser realizada por fita métrica, entretanto, eventuais recordes alcançados não serão homologados.

Art. 27 - Poderá ser adotado o sistema de medição do Lançamento Limitado, tiro a tiro de cada competidor. As Regras para este tipo de mensura serão idênticas ao do Limitado. A mensura do arranque deverá ser realizada antes do Atleta entrar na raia e a primeira medição da linha principal deverá ocorrer antes do Atleta iniciar o seu recolhimento. As medições seguintes deverão obedecer às Regras de mensura de linha do Lançamento Limitado. Deve-se lembrar que este tipo de medição só é utilizado no Brasil e não se aconselha a sua adoção para o Long Casting.

CAPÍTULO X – DAS FORMAS DE ARREMESSO
Art. 28 - Em caso de rompimento da linha na execução de um lançamento, este se contará como feito, mas o resultado não será considerado.

Art. 29 - Se algum competidor romper seu caniço no ato do arremesso, este poderá efetuar o mesmo lance quando estiver pronto, podendo inclusive ser em outra bateria.

Art. 30 - Havendo qualquer problema com o material do Atleta, tais como avaria da sua carretilha ou molinete no momento do lance ou depois do lance efetuado, que impeça o recolhimento normal da linha, mas a chumbada cair dentro da cancha com a linha principal conectada da carretilha ao chumbo, o lance será válido.

Art. 31 - O chumbo poderá ser posicionado à esquerda, direita ou ao centro e quando no estilo de pêndulo o balanço poderá ser em qualquer ângulo.

Art. 32 - Os Atletas terão a integral responsabilidade sobre seus atos e não deverão lançar, em especial no estilo do pêndulo ou mesmo outro qualquer, se houver a possibilidade de dano aos demais participantes da prova, pessoas, veículos ou qualquer outra espécie de patrimônio, não respondendo os Clubes, as Federações e a CBPDS ou seus Diretores e Presidentes por dano físico, patrimonial ou psicológico à terceiros, bem como ao próprio Lançador ou outro Atleta, por eventual rompimento ou lançamento mal feito pelo competidor.

CAPÍTULO XI – DOS SISTEMAS E DA APURAÇÃO DAS PROVAS
Art. 33 - O maior lance da categoria de peso será o vencedor; em caso de empate o segundo maior tiro de cada Atleta empatado será computado e o que tiver o maior será declarado campeão da categoria; se nenhum dos dois tiver um segundo tiro registrado, será concedido o empate e o segundo lugar ficará vago, pulando para o terceiro e assim sucessivamente em todas as colocações.

Parágrafo Primeiro: O Atleta que obtiver a maior soma do melhor tiro em cada categoria de peso definirá o campeão de uma prova e as demais colocações em ordem decrescente. O empate em alguma posição será definido a favor do Atleta que tiver o tiro mais longo de qualquer das categorias em disputa.

Parágrafo Segundo: A disputa por duplas, trios ou equipes será definida pela soma dos maiores tiros dos Atletas em cada categoria de peso que a prova realizar.

Parágrafo Terceiro: Uma prova com duas categorias de pesos deverá somar o maior tiro dos integrantes e o resultado definirá a colocação na categoria de peso e a soma das maiores distâncias dos integrantes nas duas categorias definirá a dupla, trio ou equipe campeã da prova.

Parágrafo Quarto: Ocorrendo o empate de duas ou mais duplas, trios ou equipes em qualquer posição de categoria de peso ou no total da prova, o maior tiro de qualquer um dos integrantes será confrontado com o maior das outras duplas, trios ou equipes empatadas e as colocações serão definidas em ordem decrescente de distância, sendo o maior tiro primeiro e o segundo maior em seguida.

Parágrafo Quinto: Ocorrendo empate não previsto, deverá ser levada em consideração para o desempate a busca pela distância pura, sempre privilegiando a maior distância absoluta.

Da prova em um único dia

Art. 34 - Uma prova poderá usar.duas categorias de pesos em um mesmo dia e,.além da.posição individual em cada categoria, deverão ser somados os maiores tiros efetuados pelo Atleta em cada uma das categorias predeterminadas, para a posição geral da prova.

Art. 35 - Uma prova poderá utilizar as 4.categorias de peso em um mesmo dia, entretanto o Atleta só estará obrigado a lançar em duas categorias e, para a colocação geral da prova, somente serão.somadas suas melhores.marcas em duas categorias, mesmo que o ele tenha lançado nas 4 categorias de peso..Para efeito de Colocação Geral da Prova, entretanto, estará concorrendo individualmente em todas as categorias que lançar; o regulamento particular da prova poderá determinar duas categorias de pesos como obrigatórias de serem lançadas pelo Atleta , mas somente na proporção de um lance em cada categoria de peso predeterminada e não obrigatória; por exemplo: arremessar com 100gr e 175gr, devendo apenas adequar as linhas ao peso utilizado.

Da prova em dois ou mais dias:
Art. 36 - Uma prova poderá ser realizada em dois dias e deverá determinar as categorias de peso que serão disputadas em cada dia, sendo que neste caso deverão ser somados os melhores lances em cada categoria de peso para efeito de colocação geral e a maior distância alcançada nas 4 categorias de pesos para determinação do Campeão Geral da Prova.

Art. 37 - Será sempre obrigatória a categoria de peso - 125gr, em qualquer sistema de prova, e recomenda-se para as provas em um único dia, com duas categorias de peso, que a segunda categoria seja o peso de 150gr.

Art. 38 - Sempre deverá existir o vencedor de cada categoria de peso e o Campeão Geral da Prova.

Art. 39 - Os Campeonatos Estaduais do Long Casting deverão premiar os vencedores das categorias de peso e campeão geral e demais colocações de cada prova e para apuração da colocação no campeonato composto de duas ou mais provas deverá ser utilizado o sistema CBPDS II.

Art. 40 - O Campeonato Brasileiro exclusivamente de Long Casting será realizado em 4 dias e acompanhará o sistema de apuração individual de categoria de peso e para campeão geral (demais posições em ordem decrescente) a maior soma do melhor tiro em cada categoria de peso.

Art. 41 - As provas serão disputadas em até 12 séries que poderão ser divididas em 2 ou 3 baterias, conforme o parágrafo terceiro, do artigo 17; os responsáveis pela organização da prova deverão predeterminar a quantidade de séries a fim de a prova terminar no mesmo dia e com iluminação natural.

Parágrafo Único: O Árbitro da prova, ao observar, durante o desenrolar de um evento, que não será possível terminar a prova com iluminação natural com a quantidade de séries preestabelecidas, deverá informar aos Atletas e reduzir essa quantidade, informando aos Capitães em reunião informal no próprio campo de prova.
Art. 42 - Uma mesma prova poderá ter a duração de até 4 dias, sendo que em cada dia, nesta hipótese, deverá ser exclusivamente para uma única categoria de peso; em qualquer hipótese de prova que seja realizada em dois ou mais dias, os pesos leves deverão iniciar e seguindo-se a eles, os mais pesados.

CAPÍTULO XII – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 43 - Nas linhas podem ser agregados lubrificantes e ou substâncias protetoras do nylon.

Art. 44 - É proibido o ingresso na cancha (raia) e no setor de lançamento, salvo quando o chame o Árbitro da prova ou este o autorize.

Art. 45 - O competidor que não se apresentar na cancha com calçamento adequado não poderá lançar, perdendo seu lance da vez. É vedado atuar descalço ou com chinelos e sandálias.

Art. 46 - As infrações comprovadas na composição de equipe durante o desenrolar da prova serão motivos de desclassificação.

Art. 47 - Os ajustes do material que exijam disposições especiais são de pura e exclusiva responsabilidade do competidor.

Art. 48 - Considerar-se-á infração disciplinar de natureza grave a ingestão de bebida alcoólica, durante a competição, salvo aquela autorizada pelo Árbitro em virtude das condições ambientais.

Art. 49 - Se ao proceder-se a fiscalização dos materiais após o lance, forem comprovadas infrações regulamentares, perderá o competidor o tiro já efetuado.

TÍTULO III - DOS CONCORRENTES, EQUIPES E CLASSIFICAÇÃO
Art. 50 - Sempre que a prova tiver proclamação inter-equipes, as Equipes de Adultos Masculinas, para efeito de pontuação, não podem ultrapassar o número de 5 Atletas, pontuando para a proclamação inter-equipes. As Equipes Femininas, Juvenis e Masters, não podem ultrapassar o número de 3 Atletas, pontuando para a proclamação inter-equipes. O mesmo Clube ou Estado poderá concorrer com até 2 equipes e somente a melhor equipe será premiada. Ex.: Um Clube comparece com 2 equipes e se classifica uma em 1° e a outra em 3° lugar, para efeito de premiação, somente será considerada aquela classificada em 1° lugar.

Art. 51 - As equipes inscritas numa prova somente podem iniciar a disputa com um mínimo de 50% de seus integrantes titulares presentes, elevando-se o número se o número básico de integrantes for impar. Ex.: equipe de 5, mínimo de 3.

Art. 52 - Se no decurso de uma prova uma equipe reduzir-se abaixo do número básico por qualquer motivo, ainda assim o (s) remanescente (s) contará (ão) ponto (s).

Art. 53 - Nas provas inter-equipes cada Clube deverá indicar um Capitão para orientar os Atletas; o Capitão poderá ser um dos Atletas ou outro que não faça parte dos que estiverem lançando; o Capitão terá os mesmos direitos dos Atletas Competidores e ainda as suas prerrogativas de Capitão de Equipe ou Seleção.

TÍTULO IV - DOS SORTEIOS, DAS AUTORIDADES, DOS RECORDES
Art. 54 - O sorteio da ordem em que atuarão os integrantes das equipes se realizará previamente pelas Autoridades da prova em presença de Representantes convocados pelos participantes, até no mínimo 30 minutos antes do 1º lance, nos Campeonatos Estaduais, e com antecedência de um dia nos Campeonatos Brasileiros, conforme o regulamento do evento.

Art. 55 - O controle e direção da (s) prova (s) de Long Casting estará à cargo das seguintes Autoridades:

a) Um Árbitro da Comissão Nacional de Arbitragem (CNA);

b) Um Fiscal de Lançamento (recomendável um Árbitro auxiliar, que fará a medição da linha principal logo após o arremesso do Atleta);

c) Um Fiscal Medidor de Linhas (deverá medir o arranque antes da entrada do Atleta e a linha principal durante a recuperação do chumbo);

d) Um Planilheiro (recomendável um Árbitro auxiliar, que deverá ficar na Área de Lançamento para efetuar as anotações das distâncias medidas pelo teodolito);

e) Dois Fiscais de Recolhimento (responsáveis pelas placas e prisma do teodolito).

Parágrafo Único: Em caso de necessidade, uma só pessoa poderá assumir mais de uma das funções estabelecidas neste artigo.

Art. 56 - O Árbitro da prova terá a seu cargo a direção da prova e suas obrigações serão as seguintes:

a) Cumprir e fazer cumprir as disposições desta Regra e dos Regulamentos Particulares, que não podem contrariá-la;

b) Assinar a Súmula Oficial, relatando nela qualquer observação ou ocorrência havida no desenrolar da prova;

c) Efetuar, com o auxílio do planilheiro, os sorteios que correspondam;

d) A palavra do Árbitro da prova é inapelável. Entender-se-á que o mesmo haja dado sua aprovação definitiva a um lance realizado quando ordene a retirada do competidor da Área de Lançamento sem indicar ao planilheiro que o lance está anulado; entretanto, o mesmo responde por suas decisões perante a CBPDS.

Art. 57 - O Fiscal de Lançamento cooperará com o Árbitro da prova, controlando que se cumpram as disposições técnicas sobre o lançamento, e dará aviso ao Árbitro no caso de infração para que este tome as medidas que correspondam.

Art. 58 - Somente se poderá marcar com bandeira na raia (cancha) o Recorde Brasileiro que seja exclusivamente obtido por Atleta jurisdicionado. Se durante o desenrolar de uma prova se superar o recorde do mesmo, as anotações serão efetuadas pela Arbitragem na súmula para apreciação pela CBPDS;

Art. 59 - Comprovada a provável superação do recorde, se mudará a bandeira sobre a linha do centro para a nova marca na prova subseqüente.

Art. 60 - A direção da CBPDS comunicará às Federações filiadas a homologação do novo recorde, publicando-o em seu site na Internet.

Art. 61 - Somente se levará em conta os recordes produzidos em provas integrantes do Calendário Nacional editado pela CBPDS, com estrita sujeição às normas estabelecidas na presente regulamentação.

TÍTULO V - DISPOSIÇÕES FINAIS
Da identificação e orientação dos atletas

Art. 62 - Por ocasião de sua apresentação, o Atleta, no momento do 1º lance, deverá entregar à mesa a respectiva Carteira de Identidade Nacional de Atleta emitida pela CBPDS (modelo cartão dourado) para poder receber da mesma o chumbo. A carteira será conferida, devendo coincidir com a categoria à qual pertença o Atleta. Caso tenha ultrapassado os 18, os 50 ou os 60 anos a carteira obrigatoriamente deve ser de "Principal" , "Master" ou “Senior”, respectivamente, salvo a hipótese de Atleta ainda como Juvenil exercendo seu direito de participação em Campeonato Brasileiro de Seleções. A ausência da carteira, ou sua categoria errada, será motivo de pagamento à mesa, no ato, de taxa no valor correspondente à expedição de atualização ou de segunda via da referida carteira (deverá no ato preencher nova Ficha de Cadastramento que deverá ser enviada para a CBPDS com a taxa anexa - nesse caso os Clubes do Ano não são isentos pois se trata de taxa por infração de normativa). Sem a exibição da carteira, ou o comprovante do recolhimento da taxa supra-referida, a mesa não fornecerá o chumbo e o Árbitro aplicará ao atleta a eliminação por WO. Antes do início de cada prova, o Árbitro deverá reunir os concorrentes para prestar os esclarecimentos técnicos específicos da prova em que irão atuar, além dos que julgue necessários;

Art. 63 - Ocorrendo ausência de competidores em eventos de qualquer nível (Prova, Torneio, Campeonato), uma vez definida data e horário e inscrito ou presente apenas um Atleta nas individuais, ou apenas um Clube nas inter-equipes (ou ambas conjuntamente), o Árbitro deverá aguardar 30 minutos, autorizar 1 lance de cada competidor e, em seguida, proclamar Campeão o Atleta/Clube presente, com direito aos títulos e troféus, classificações seletivas e demais vantagens. A ausência de um atleta inscrito será registrada na planilha como "0" peças - "0" metros - "0" pontos e de um Clube como WO.

Art. 64 - Somente ao Árbitro cabe desclassificar os infratores, devendo as demais Autoridades, quando observarem faltas ou indisciplina, relatá-las ao Árbitro para que ele tome as providências cabíveis e registre o ocorrido na súmula, fazendo o devido enquadramento.

Parágrafo Primeiro: Com a ciência da súmula, a Autoridade Desportiva responsável deve considerar o automatismo do enquadramento e publicá-lo em 5 dias, imediatamente dando ciência à CBPDS.

Parágrafo Segundo: A desclassificação de um concorrente durante um evento anula os pontos por ele obtidos no decorrer do mesmo.

Parágrafo Terceiro: O concorrente que for advertido 3 vezes numa única prova, por motivos distintos, estará automaticamente desclassificado e perderá a condição de jogo por uma prova.

Parágrafo Quarto: A "Perda de Condição de Jogo" implica na impossibilidade de participação do(s) concorrente(s) na(s) prova(s) imediata(s) em que seu Clube se inscreva, quer seja(m) do Calendário Nacional, quer do Estadual a que pertença. A "Perda de Condição de Jogo" é contínua, não podendo ser aplicada de forma intercalada.

Parágrafo Quinto: O “Cancelamento do Cadastro de Atleta”, devido a deslealdade desportiva de natureza grave, ofensa moral ou física à autoridade esportiva, a exclusivo critério da CBPDS, impede o Atleta que foi assim penalizado, vitaliciamente, de participar de Competições dos Calendários Nacional/Estadual e Internacional; ter qualquer vinculo desportivo com a CBPDS e suas Federações filiadas, não podendo ter acesso às Sedes de Entidades Desportivas do Sistema nem ingressar em áreas privativas de competições gratuitas; para assistir às que porventura tiverem ingresso vendido, deverá pagá-lo.

Parágrafo Sexto: A competência jurisdicional das Federações é apenas sobre as provas realizadas entre seus próprios filiados, em provas interclubes do mesmo Estado que estejam participando exclusivamente Atletas desse Estado, devidamente cadastrados e possuindo a Carteira de Identidade Nacional de Atleta emitida pela CBPDS. Nas demais provas integrantes do Calendário Desportivo Nacional Brasileiro (Campeonatos Nacionais, Interestaduais e Torneios Abertos à não filiados à Federação, mas que se encontram no território nacional brasileiro), a competência é exclusiva da CBPDS.

Parágrafo Sétimo: Na CBPDS, dentro do principio de constante busca da perfeição, a todo filiado participante de uma prova é assegurado o direito e tem o dever de, ao constatar algum dispositivo da Regra que possa ser melhorado, apresentar por escrito ao Árbitro da CNA, para juntá-la ao seu relatório/súmula que obrigatoriamente deve chegar na CBPDS em 10 dias, a sugestão de substitutivo do artigo de forma justificada, por escrito, para apreciação pela Confederação, observando-se que, para ser apreciada, a critica ao artigo deverá ser construtiva; ou seja, formulada individualmente e na mesma oportunidade registrada a sugestão redacional substitutiva.

Art. 65 - A REGBRA substitui a Regra que trata do Lançamento Livre, mas a Fórmula Brasil continuará vigente.

Da ciência aos Atletas:
Esta Regra está publicada no Site Oficial da CBPDS – www.cbpds.com.br – e todos os Atletas que se inscreverem em Competição Oficial deverão ler esta Regra e estar cientes das obrigações de segurança, sendo eles os únicos responsáveis por seus atos.

